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Bebedouro (SP), 27 de abril de 2016.

OEC nº 163/2016
REF: Ofício nº 050/2016, versando a respeito de “adicional de periculosidade”.





Em atendimento ao ofício referido na epígrafe, a Presidência da Câmara Municipal de Bebedouro expõe que, segundo seu entendimento, via de regra, as vantagens pecuniárias instituídas a favor dos servidores públicos, como os ADICIONAIS e GRATIFICAÇÕES, devem estar previstas no “regime jurídico”, isto é, na Lei Municipal 2.693, de 26 de agosto de 1997.





Vale destacar, ademais, que vendo e revendo os livros, arquivos e demais registros da Edilidade, não vislumbramos encontrar regramento específico prevendo “adicional de periculosidade” àqueles servidores que se utilizam de motocicletas para locomoverem-se durante o horário de expediente.




Oportuno observar que o “adicional de periculosidade” demanda a exposição a PERIGO CONCRETO e não o simples PERIGO ABSTRATO, como ocorre com àqueles que se utilizam dessa espécie de veículo automotor, isso, sem levar em conta que a eventual utilização de tais veículos por servidores públicos não se afigura imprescindível, já que se a utilização eventualmente ocorre, ela se dá mais pela UTILIDADE do que pela NECESSIDADE.





Equivale dizer que não nos parece existir IMPOSIÇÃO LEGAL DE USO DE MOTOCICLETA para o desempenho das atribuições dos servidores públicos. 





Sendo o que se apresenta no momento, a Presidência da Câmara Municipal de Bebedouro renova seus votos de elevada estima e distinta consideração.







Sem mais,







atenciosamente, 

Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

José Roberto de Rosis Mazzeu

Ao Ilmo. Sr. Elvis Moises Salgasso – Procurador Jurídico - SAAEB

Rua Coronel Joaquim José de Lima nº 1.016, centro, Bebedouro-SP.

“Deus seja louvado”
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